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EXCLUSAO DE BEM GRAVADO DE EXECUCAO — CABIMENTO

RESUMO

- O acérdao recorrido concluiu: " ... E certo que, na execucao fiscal foram penhorados bens dados a
agravante em penhor em segundo grau. Todavia, o Cédigo de Processo Civil, em seu art. 1.047 Il, dispde
expressamente que se admitem embargos de terceiro "para o credor com garantia real obstar alienagéo
judicial do objeto da hipoteca, penhor ou anticrese". Ora, se a lei processual abre a via para que seja
decidida a pretensédo da agravante, e se € regra de hermenéutica considerar que nao ha disposi¢ées
supérfluas na lei, somente mediante a oposi¢céo de embargos de terceiro é que seria possivel apreciar o
pedido da agravante. No entanto, esta se limitou a enderegar simples peticdo ao juizo em que pleiteia seja
declarada a impenhorabilidade do bem empenhado a agravante acrescentando, no pedido de
reconsideracgao e recurso, que, tratando-se de nulidade absoluta, deve ser decretada de oficio, nos termos
do art. 245 § Unico do Cadigo de Processo Civil dispensavel a oposi¢céo de embargos de terceiro. Mas, ante
os claros termos do art. 1.047, Il, do mesmo Cdédigo, ndo ha o que discutir: os embargos eram a Unica via de
gue a agravante dispunha, para que sua pretenséo fosse apreciada. Alias o art. 245 e seu paragrafo Unico se
destinam as partes e néo a terceiros..." - Como se verifica tal decisao ndo vulnerou as normas legais
apontadas. A Turma Julgadora ndo examinou se 0s bens vinculados em garantia de cédulas de crédito
industrial eram ou ndo impenhor aveis, mas entendeu, isto sim, que o recorrente se apresentara, pedindo a
exclusdo do bem, sem forma e figura de Juizo ja que o art. 1.047 do Cédigo de Processo Civil Ihe tracava
expressamente, o0 modo por que deveria pleitear seu direito. Sem obediéncia ao disposto na lei, ndo se
poderia examinar a pretenséo do recorrente. - Tanto € esta a verdadeira deciséo, que Ihe ficou ressalvado o
direito de pleitear a excluséo da penhora do mencionado bem, desde que se apresentasse pela forma
determinada no Cdédigo de Processo Civil. - Nao se pode, pois falar em nulidade absoluta que, em virtude de
penhora de bens dados em garantia pignoraticia deve ser decretada até de oficio, porque, no caso em
apreco, é a propria lei adjetiva quem afirma néo vigorar para a hipétese de ser penhorado bem dado em tal
situagdo, o principio. Para essa hipdtese, o remédio € o embargo de terceiro. - Por estes motivos, nao tendo
havido violac&o dos dispositivos das leis federais apontados, ndo conhec¢o do recurso. Julgado em
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Inocorréncia, no caso, de negativa de vigéncia do art. 57 do Decreto-lei n® 413/69 e arts. 648 e 245 do
Cdbdigo de Processo Civil. - Prevendo o Cadigo de Processo Civil o meio préprio para excluir da penhora em
processo de execuc¢do, o bem gravado com a garantia real (art. 1.047, Il) - embargos de terceiro - é defeso
ao credor da cédula de crédito industrial pretender fazé-lo mediante simples peticdo nos autos da acédo de
gue ndo é parte.
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